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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SERGIPE

PARECER Nº SEI-2/2023 - CREMESE/PRESI/JURÍDICO

Em 31 de julho de 2023.
PARECER nº041/2023 – do Setor Jurídico do CREMESE
 
 
 

ANÁLISE DA REPRESENTAÇÃO DA CHAPA 2 – DIGNIDADE
MÉDICA EM FACE DA CHAPA 1 - CREMESE INDEPENDENTE,
ATUANTE E RENOVADO – RESPOSTA DA CHAPA 1 – PRELIMINAR
DE ARQUIVAMENTO SUMÁRIO – INACOLHIDA – NO MÉRITO –
AUSÊNCIA DE CONDUTAS APTAS A CONFIGURAR ABUSO DE
DIREITO OU PROVOCAR DESEQUILÍBRIO NA DISPUTA
ELEITORAL – AUSÊNCA DE VEDAÇÃO DAS CONDUTAS
TIPIFICADAS NA RESOLUÇÃO CFM 2315/2022 E LEI ELEITORAL
(LEI 9.504/97) – IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO.
 

 
 
 
I.- RELATÓRIO:
 

Atendendo solicitação da Comissão Regional Eleitoral (CRE) para análise de
representação da Chapa 2 – DIGNIDADE MÉDICA e resposta da chapa 1 - CREMESE
INDEPENDENTE, ATUANTE E RENOVADO (ID nº0319895) e emissão de parecer, através do SEI
nº23.25.000000229-6, com o que transcreve-se, pois, o conteúdo de ambas as manifestações:

 
A Chapa 2 – DIGNIDADE MÉDICA através do (ID nº0318395), em apartada síntese aduziu:
 
Que tomou conhecimento que a SOSEPE (Sociedade Sergipana de Pediatria) a partir do

número de seu telefone teria enviado mensagens em grupo de whatsApp denominado
“residentes de pediatria” convocando os participantes para um almoço na SOMESE (Sociedade
Médica de Sergipe) e que a Drª Ana Jovina (Presidente da SOSEPE), candidata da chapa 1 foi
uma das palestrantes no almoço.

 
Alegou ainda que a secretária da SOSEPE enviou em grupo de whatsApp denominado

“todos por pediatria forte” dois posts que fazem alusão a chapa 1. Por conta disso, aduz que a
Presidente da SOSEPE estaria veiculando mensagens de whatsApp de cunho eleitoral a partir do
telefone da SOSEPE e sendo utilizada como meio de propaganda eleitoral e vítima de desvio de
finalidade.

 
Por fim, requer a procedência da representação e a condenação da chapa 1 à

inelegibilidade por ação antiética e abuso de direito por parte de membro.
 
A Chapa 1 – CREMESE INDEPENDENTE, ATUANTE E RENOVADO através do ID nº0319895

aduziu:
 
Preliminarmente, a invalidade dos espelhamentos de conversas (prints) de tela do
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aplicativo whatsApp, haja vista sustentar que o próprio Superior Tribunal de Justiça (STJ) aplica o
entendimento, firmado pelo colegiado no RHC 79.848, que declara a impossibilidade de serem
usadas como provas válidas as mensagens obtidas por meio do “print screen” da tela do
WhatsApp, salientando que não existindo Ata Notarial não se pode adentrar sequer ao mérito da
representação, pugnando por seu arquivamento sumário.

 
No mérito, que tomou como surpresa a comunicação de pedido de impugnação da Chapa

1 pelo fundamento de suposta ação “antiética e abuso de direito”, representada pela Chapa 2,
haja vista que em 20.07.2023 a SOMESE – Sociedade Médica de Sergipe, recebeu os integrantes
da Chapa 2 em seu “ALMOÇO da SOMESE” onde também foram convidados para o evento, seja
por convite pessoal ou através de grupos de Watsapp, todos os médicos que desejassem
comparecer e ter conhecimento das propostas apresentadas pela referida Chapa 2.

 
E que democraticamente, no dia 27.07.2023 a SOMESE recebeu os integrantes da Chapa

1 em seu “ALMOÇO da SOMESE”, cujo convite para o evento fora enviado aos médicos pelo Dr.
Hesmoney e fora “ipsi literis” encaminhado para diversos médicos também através grupos de
Watsapp, para que a informação pudesse chegar ao maior quantitativo de profissionais e os
mesmos terem acesso e conhecimento das propostas apresentadas pela Chapa 1.

 
Aduz que, na verdade, o print anexado à representação, tratou-se de um

encaminhamento de mensagem, um reenvio de uma mensagem amplamente divulgada pelo
aplicativo Watsapp, com cunho totalmente informativo e para que o maior número possível de
médicos tomasse conhecimento do evento e que não há o que se falar em qualquer atitude
antiética quando há objetivamente intuito informativo na retransmissão do convite elaborado
pela própria entidade SOMESE e que não se pode deduzir a prática de qualquer ato tendente a
prejudicar a regularidade do processo eleitoral pois não viola direitos, tampouco causa dano.
 

E ainda, que o encaminhamento da mensagem objeto de discussão fora realizado por
terceiro estranho à disputa eleitoral, conduta que não é vedada sequer a candidato concorrente
ao pleito, como prescrito no art. 54, incisos II e III, da Resolução CFM nº 2.315/2022 e que não
houve a utilização de bens, pessoas ou serviços das entidades descritas nos incisos I, II, III e IV
do art. 12 da mencionada resolução, até porque as sociedades de especialidades são
expressamente excetuadas das restrições que a elas são impostas, nos termos do art. 11, § 1º,
c/c art. 12, IV, da Resolução CFM nº 2.315/2022.
 

Pugna por fim, que haja o acolhimento das contraposições às provas e argumentos
trazidos e o consequente julgamento pela improcedência da Representação.

 
Diante disso, esta Assessoria Jurídica, na forma do art.7º §5º da Resolução CFM

2315/2022, se manifesta da seguinte forma:
 
II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
 

- Da preliminar:

Ao analisar a preliminar suscitada, a despeito de a Sexta Turma do STJ reafirmar a
invalidade de prova obtida pelo espelhamento de conversas via WhatsApp em um julgamento
d e matéria Penal, pela norma processual cível (Artigo 369) “As partes têm o direito de
empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não
especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a
defesa e influir eficazmente na convicção do juiz”.

Assim, em regra, de acordo com o artigo 369 do Código de Processo Civil (CPC) as partes
têm o direito de empregar todos os meios legais, podendo incluir WhatsApp, Facebook, e-mail,
Instagram, vídeos, áudios e sms, adotando, sem dúvida, algumas cautelas para resguardar a
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idoneidade dessas provas, até porque o debate em torno da validade de prints do WhatsApp é
muito novo e os limites estão sendo construídos especialmente por jurisprudência, podendo ser
aceitos pelo juiz ou não.

Desta forma, o print é uma prova válida e que deve ser usada sempre pelas partes,
podendo a outra parte sempre se manifestar para fazer o contraditório, que é justamente o
questionamento sobre a validade e o conteúdo daquela prova, já que às vezes a pessoa pode
apresentar uma montagem ou a prova pode ter sido obtida de forma ilegal e ilícita.

Por fim, ressaltamos que a decisão proferida pela Sexta Turma do STJ, que decidiu pela
invalidade de prova obtida pelo espelhamento de conversas via WhatsApp, não é vinculante aos
demais casos obrigatoriamente. Aqui se trata de representação na esfera administrativa de
matéria eleitoral, cujos prints de whatsApp não foram objeto de impugnação específica, razão
pela qual compreende-se pelo inacolhimento da preliminar suscitada pela chapa 1 em sua
resposta.

- Do mérito:

Seja na representação da chapa 2 em face da chapa 1, seja na resposta da chapa 1 em
relação as condutas da chapa 2, não se vislumbra outra coisa, senão a natural interrelação que
ocorre em momentos de campanha eleitoral, quando cada chapa procura manter contatos com
o maior número de eleitores possível.

A SOSEPE institucionalmente ao que se verificou não pediu voto pra ninguém, o que fez
foi divulgar a existência de um evento para seus membros, através de grupo de whatsApp
existente.

Não se configurou pelo noticiado, nem de um lado e nem de outro, conduta qualquer que
fosse apta a tumultuar o pleito eleitoral e nem desequilibrar as condições de disputa.

E nem se configurou abuso de direito, de quaisquer das sociedades (SOMESE e SOSEPE)
quando permitiu que as referidas chapas interagissem com seus membros, que, afinal de contas
são os eleitores da eleição do CREMESE.

É bom que se compreenda o que significa abuso de poder em contexto eleitoral,
conforme entendimentos abaixo transcritos, verbis:

“A Constituição de 1988, com o fito de "proteger a normalidade e
legitimidade das eleições", autorizou a criação, por lei complementar, de duas
espécies de inelegibilidades: uma para evitar a influência do poder econômico, e a
outra em consequência do “abuso do exercício de função, cargo ou emprego
público na administração direta ou indireta” (§ 3º do art. 14). [...] O Abuso do
poder político é quando quem detém a titularidade do poder usa de sua
autoridade para influenciar no processo eleitoral, inclusive para promoção
pessoal infringente do art. 37, § 1º, da CF” (NASCIMENTO, 1996).

E ainda: Certo que “abuso do poder político é o uso indevido de cargo ou
função pública, com a finalidade de obter votos para determinado candidato (…). É
a atividade ímproba do administrador, com a finalidade de influenciar no pleito
eleitoral de modo ilícito, desequilibrando a disputa. Sem improbidade, não
há abuso de poder político” (SOARES DA COSTA, 2002).” (grifos nossos)

Bom destacar que nem o Presidente da SOMESE e nem da SOSEPE é integrante quer da
administração pública direta, quer da indireta e nem se caracterizam como autoridades
públicas, além do que, das condutas descritas, nada se viu que pudesse nem de longe afetar a
legitimidade ou normalidade do presente pleito eleitoral, ou que por parte deles caracterizasse
ainda que indiciariamente, ato de improbidade.

A Lei n. 9.504, Lei das Eleições, em 1997, tipificou “condutas vedadas aos
agentes públicos em campanhas eleitorais”, impondo sanções. Entende-se, pois,
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que “após aprovada a emenda constitucional da reeleição, o legislador brasileiro
passou a tipificar determinadas condutas tidas por ilícitas ou abusivas e, ipso
facto, vedadas a sua prática por certos agentes públicos. Podem, conforme
o caso, caracterizar abuso do poder político. São atos que, uma vez praticados,
podem afetar a isonomia de oportunidades entre os candidatos em
determinado prélio eleitoral” (ALMEIDA, 2011).

Tanto não houve afetação a isonomia que ambas as chapas tiveram suas presenças
confirmadas/divulgadas cada uma a seu tempo no mesmo evento.

No âmbito do colendo Tribunal Superior Eleitoral:

“Segundo a jurisprudência desta Corte, alterada desde o julgamento do
REspe n. 19.571/AC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 16.8.2002, na ação de
investigação judicial eleitoral, deixou de se exigir que fosse demonstrado o nexo de
causalidade entre o abuso praticado e o resultado do pleito, bastando para a
procedência da ação a "indispensável demonstração - posto que indiciária -
da provável influência do ilícito no resultado eleitoral” (TSE. Recurso
Ordinário n. 758 - Rio Branco/AC. Acórdão nº 758 de 12.8.2004. Relator Min.
Francisco Peçanha Martins. Publicação: DJ 3.9.2004, p. 108).

É nesse estrito escopo que, não se configurando nenhuma das hipóteses de vedação
existentes na Resolução 2315/2022 e igualmente nas hipóteses da Lei eleitoral (9.504/97), não
merece acolhimento a representação da Chapa 2 – DIGNIDADE MÉDICA.

III - CONCLUSÃO:
 

ANTE O EXPOSTO e pautando-me nas informações e documentos trazidos nos autos,
que não se caracterizam conduta subrepitícia, ato de improbidade, prática apta a alterar o
resultado eleitoral ou a desequilibrar sua disputa, quer por parte da chapa 1 quando
compareceu ao evento da SOMESE, quer por parte da chapa 2, quando compareceu ao mesmo
evento, cada uma a seu tempo, opinamos para que a representação e a contrarepresentação
ofertadas sejam ambas julgadas improcedentes e arquivadas.

Tal medida visa manter o regular andamento do pleito eleitoral, ao qual, ao fim e ao
cabo, será democraticamente definido em favor da chapa que venha a obter maior votação da
classe médica, formada por profissionais de alta compreensão, denodo e amplas capacidades
econômica e intelectual, que certamente, inclusive por sua formação ímpar, não são
influenciáveis pela participação em almoços ou qualquer evento similar para os quais tenham
sido convidados, ainda que divulgadas as claras por sociedades civis nas quais sejam também
integrantes, cujo claro intuito, de ambas as chapas não traz qualquer conteúdo de abuso e sim
de pura e simplesmente explanar ao seu público de interesse, suas respectivas proposições.

Informa ainda que a Comissão Regional Eleitoral, na forma do art. 66 da Resolução CFM
2315/2022, caso possua entendimento diverso do presente parecer, poderá se valer da norma
inserta em o art. 66 da Resolução CFM 2315/2022.

 
Atente-se que, por óbvio, o parecer jurídico volta sua atenção para critérios normativos,

ora não se adentrando aos aspectos discricionários que a questão possa suscitar.
 

Sendo o que cabe para o momento, permanece-se à disposição para eventuais
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários e sejam solicitados.
 

S. m. j. é o parecer.
Aracaju/SE, 31 de julho de 2023.
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Claudia Barbosa Guimarães Andrade

Advogada – CREMESE.
 

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Barbosa Guimarães
Andrade, Chefe de Setor, em 31/07/2023, às 18:19, com fundamento no art. 5º
da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0321899 e o código CRC CC2C22D9.
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